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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
VIOLAÇÃO DE SÚMULA, DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL OU DE QUALQUER
ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRE NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.
NÃO CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
COMPETÊNCIA. FORO DO DOMÍLICIO DO RÉU. POSSIBILIDADE.
1. Cumprimento individual da sentença coletiva prolatada na Ação Civil
Pública nº 94.0008514-1, na qual se pleiteou o pagamento de diferenças de
correção monetária em cédula de crédito rural, relativa ao mês de março de
1990.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre
no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a", da CF/88.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. Consoante o entendimento desta Corte Superior, firmada também no
âmbito das ações coletivas, em se tratando de relações de consumo, é
permitido ao consumidor optar pelo foro que facilite sua defesa, desde que a
escolha não seja aleatória.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa03/06/2025 09/06/2025
parte dar-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de junho de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA
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COMPETÊNCIA. FORO DO DOMÍLICIO DO RÉU. POSSIBILIDADE.
1. Cumprimento individual da sentença coletiva prolatada na Ação Civil
Pública nº 94.0008514-1, na qual se pleiteou o pagamento de diferenças de
correção monetária em cédula de crédito rural, relativa ao mês de março de
1990.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre
no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a", da CF/88.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. Consoante o entendimento desta Corte Superior, firmada também no
âmbito das ações coletivas, em se tratando de relações de consumo, é
permitido ao consumidor optar pelo foro que facilite sua defesa, desde que a
escolha não seja aleatória.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

RELATÓRIO

Examina-se recurso especial interposto por MARIA IBRANTINA DA SILVA,
fundamentado, exclusivamente, na alínea “a” do permissivo constitucional, contra
acórdão do TJDFT.

 .Recurso especial interposto em: 18/2/2025
 .Concluso ao gabinete em: 24/3/2025

 de execução individual e provisória de sentença coletiva,Ação:
requerida pela recorrente em face do BANCO DO BRASIL S/A, na qual pleiteiam o
recebimento de diferença de correção monetária em cédula de crédito rural,
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relativa ao mês de março de 1990, consoante reconhecido na Ação Civil Pública nº
94.0008514-1, ajuizada pelo Ministério Público Federal em desfavor do BANCO DO
BRASIL S/A, da UNIÃO e do BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN.

 o Juízo de primeiro declinou da sua competênciaDecisão interlocutória:
em favor de uma das Varas Cíveis da Comarca de Conceição das Alagoas/MG.

 negou provimento ao agravo de instrumento interposto pelaAcórdão:
recorrente, nos termos da seguinte ementa:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
COLETIVA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL. BANCO DO BRASIL. AJUIZAMENTO NA SEDE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
ESCOLHA ALEATÓRIA. ABUSO DE DIREITO. FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. LEI N.
14.879/2024. MODIFICAÇAO DO CPC. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A propositura de múltiplas ações contra o Banco do Brasil S/A nesta circunscrição
para cumprimento de sentença coletiva em ação civil pública, envolvendo
demandantes de diversos Estados do país, demonstra uma escolha de foro aleatória
e injustificada.1.1. A seleção do foro para ajuizamento da ação não deve ser
aleatória, exceto quando autor e réu residem fora do Brasil (art. 46, § 3º, CPC).
2. O ajuizamento da demanda no Distrito Federal constitui abuso do direito de ação,
pois não há qualquer relação do caso com o juízo escolhido. 2.1. O processamento
da ação no local da agência ou sucursal onde foi firmado o contrato facilita a defesa
e a obtenção de provas, atendendo aos princípios da ampla defesa, contraditório e
celeridade.
3. A Lei 14.879/2024, em regulação da questão em debate, estabelece, em
alteração do Código de Processo Civil, que “a eleição de foro deve guardar
pertinência com o domicílio das partes ou com o local da obrigação e que o
ajuizamento de ação em juízo aleatório constitui prática abusiva, passível de
declinação de competência de ofício”.
4. Recurso conhecido e desprovido.

 
 aponta violação aos arts. 46, 53, III, “a”, e 512 do CPC;Recurso especial:

16 da Lei nº 7.347/85; 93, II, e 103, III, do CDC; Súmulas 33 e 297 do STJ e Súmula
23 do TJDFT.

Sustenta, em síntese, que não há ilegalidade na eleição do foro da sede
da pessoa jurídica ré para ajuizamento da ação.

É o relatório.

VOTO

1. Da violação de súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer
ato normativo que não se enquadre no conceito de lei federal

A recorrente aponta suposta violação às Súmulas 33 e 297 do STJ e
Súmula 23 do TJDFT.

Entretanto, a interposição de recurso especial não é cabível quando
ocorre violação de súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer ato
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normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no
art. 105, III, “a”, da CF/88.

Nesse sentido: EDcl no REsp 1.726.563/SP, Segunda Seção, DJe 
; REsp 1.979.120/SP, 3ª Turma, DJe ; AgInt no REsp 1.232.63127/9/2019 13/5/2022

/RJ, 4ª Turma, DJe ; AgInt no REsp 1.878.129/RS, 4ª Turma, DJe 24/6/2022 8/4/2022
.

Logo, quanto ao ponto, o recurso não merece ser admitido.
 
2. Da ausência de prequestionamento
O acórdão recorrido não decidiu acerca dos arts. 512 do CPC; 16 da Lei

nº 7.347/85; e 93, II, e 103, III, do CDC, indicados como violados, não tendo a parte
recorrente oposto embargos de declaração com vistas a suprir eventual omissão
perpetrada pelo Tribunal de origem, restando ausente o devido
prequestionamento, o que atrai a aplicação da Súmula 282/STF.

 
3. Da competência para liquidação e cumprimento de sentença coletiva
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de

recurso especial repetitivo, que versava sobre o cumprimento individual da
sentença proferida no julgamento da Ação Civil Pública nº 1998.01.1.016798-9
pela 12ª Vara Cível de Brasília/DF, possibilitou o ajuizamento do cumprimento de
sentença tanto no Distrito Federal quanto no domicílio dos beneficiários da
referida decisão coletiva (Temas 723 e 724). Confira-se, a propósito, a ementa do
referido precedente:

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.
543-C DO CPC. SENTENÇA PROFERIDA PELO JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL DA
CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF NA AÇÃO CIVIL COLETIVA N.
1998.01.1.016798-9 (IDEC X BANCO DO BRASIL). EXPURGOS INFLACIONÁRIOS
OCORRIDOS EM JANEIRO DE 1989 (PLANO VERÃO). EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO
INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE E ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS
DA SENTENÇA COLETIVA. OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a sentença proferida pelo
Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação
civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao pagamento
de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança
ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da coisa julgada,
indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do Banco do
Brasil, independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal,
reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da
sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal; b) os poupadores
ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por força da coisa julgada -,
independentemente de fazerem parte ou não dos quadros associativos do Idec, de
ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva proferida na Ação Civil
Pública n. 1998.01.1.016798-9, pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição
Especial Judiciária de Brasília/DF.
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2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.391.198/RS, Segunda Seção, DJe de )2/9/2014

 
Ao depois, foram proferidos julgamentos ratificando tal orientação, qual

seja, de que a competência para liquidação e cumprimento de sentença coletiva
poderá ser do foro em que prolatada a sentença da ação civil pública ou do
domicílio dos beneficiários ou sucessores:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA COLETIVA PROMOVIDA POR SUBSTITUTO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA.
FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR OU DO LOCAL EM QUE PROFERIDO O
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. ALEATORIEDADE NA ESCOLHA. IMPOSSIBILIDADE.
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. O entendimento prevalente nesta Corte Superior é de que a competência para
liquidação e cumprimento de sentença coletiva poderá ser do foro em que
prolatada a decisão da ação civil pública ou do domicílio dos beneficiários ou seus
sucessores.
2. Esse entendimento não legitima a promoção da liquidação do título executivo
judicial coletivo em foro aleatório, sem nenhuma relação com as comarcas de
domicílio dos beneficiários, ainda que se trate do foro de domicílio do substituto
processual extraordinário, sob pena de afronta ao princípio do Juiz natural.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a
automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a imposição
ser analisada caso a caso.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.866.563/AL, Terceira Turma, DJe de ) [g.n.]9/6/2023
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE RECURSAL E
ECONOMIA PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. IDEC X
BANCO DO BRASIL. CONDENAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE POUPANÇA. ABRANGÊNCIA NACIONAL DA
DEMANDA. COISA JULGADA. FACULDADE DO CONSUMIDOR DE PROPOR O
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NO DISTRITO FEDERAL OU NO PRÓPRIO DOMICÍLIO.
1. Não ocorrentes quaisquer das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, revela-se
nítido o intuito infringente dos presentes embargos de declaração, devendo ser
recebidos como agravo regimental em homenagem aos princípios da fungibilidade
recursal e da celeridade e economia processuais.
2. As Turmas de direito privado do STJ, no julgamento do REsp 1.321.417/DF, rel.
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma e do REsp 1.348.425/DF, rel. Min.
Isabel Gallotti, Quarta Turma, assentaram o entendimento de haver coisa julgada a
respeito da abrangência nacional da sentença proferida na ação civil pública
1998.01.1.016798-9 e que eventual incorreção da decisão transitada em julgado
deveria ser suscitada não em execução, mas em sede de ação rescisória.
3. Forçoso reconhecer aos beneficiários/poupadores a faculdade de ingressar com o
cumprimento individual da sentença coletiva no foro do próprio domicílio ou no
território do juízo sentenciante (Distrito Federal).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega
provimento, com aplicação de multa.
(EDcl no REsp 1.389.127/DF, Quarta Turma, DJe de .) [g.n.]25/4/2014
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Ressalte-se, ademais, que a competência territorial, em se tratando de

relação consumerista, é absoluta. Se a autoria do feito pertence ao consumidor,
cabe a ele ajuizar a demanda no local em que melhor possa deduzir sua defesa.
Inadmissível, todavia, a escolha aleatória de foro (AgRg no AREsp 391.555/MS,
Quarta Turma, DJe  e AgRg no AREsp 391.555/MS, Quarta Turma, DJe 20/4/2015

).20/4/2015
Nessa mesma linha, a propósito:
 
AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA
EXECUÇÃO COLETIVA EM FORO DIVERSO AO FORO DO JUÍZO SENTENCIANTE.
ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO
TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. TEMAS REPETITIVOS 480 E 481. ESCOLHA NÃO
ALEATÓRIA DE FORO. FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, a execução de sentença proferida em
ação civil pública não segue as regras comuns de competência prevista no art. 516
do CPC/2015, pois ausente interesse apto a justificar a prevenção do Juízo que
julgou a ação de conhecimento.
2. A facilitação da defesa dos direitos do consumidor em juízo mitiga o rigor da regra
de competência funcional entre o juízo da execução e o da condenação, sendo,
porém, vedada a escolha aleatória de foro que não seja nem o do domicílio do
consumidor, nem o do réu, tampouco o de eleição ou mesmo o do local de
cumprimento da obrigação.
3. Caso em que a execução coletiva de sentença condenatória favorável a grupo de
consumidores foi ajuizada no foro do domicílio do executado, local em que também
domiciliado parte dos beneficiados, não havendo cogitar-se do denominado forum
non conveniens.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no CC 186.202/DF, Segunda Seção, DJe de ) [g.n.]30/8/2022

 
Na hipótese dos autos, apesar de a ação civil pública ter tramitado e

tramitar junto à Terceira Vara Federal do Distrito Federal e a parte exequente, por
sua vez, ter domicílio na cidade de Conceição das Alagoas/MG, a propositura da
ação no Juízo do Distrito Federal não se trata de escolha manifestamente
aleatória, porquanto corresponde ao foro do domicílio da parte executada - local
onde está a sua sede -, nos termos do art. 53, “a”, do CPC.

Dessa forma, o acórdão recorrido merece ser reformado.
 

DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e,

nessa extensão, DOU-LHE PROVIMENTO para reformar o acórdão recorrido e
declarar a competência do Juízo do Distrito Federal para o julgamento da presente
ação.
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte03/06/2025 09/06/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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